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DECRETO Nº 468, DE 14 DE ABRIL DE 2009

DECLARA EM SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA TODA A AREA RURAL DO MUNICIPIO AFETADA POR ESTIAGEM 

                          JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Boa Vista do Cadeado, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.50 da Lei Orgânica do Município, pelo art. 17 do Decreto n° 5.376 de 17 de fevereiro de 2005, e pela resolução n°3 do Conselho Nacional de Defesa Civil- CONDEC.

CONSIDERANDO os baixos índices de precipitação pluviométrica verificados nos últimos meses, reforçados pelas altas temperaturas, redução dos níveis de umidade relativa do ar, incremento do regime de ventos secos e o incremento da insolação, estão causando perdas nas produtividades das culturas de verão, em especial soja e milho. A expectativa atual de produção de grãos no Município apresenta um patamar mínimo de perdas de 30% para soja e superior a 70% para o milho de sequeiro, além de perdas significativas para outras culturas como feijão, hortifrutigranjeiros e pastagens, em relação às médias históricas do Município de Boa Vista do Cadeado;

         CONSIDERANDO a produção leiteira comercial já apresenta quebra superior a 55%; quebra na produção de carne superior a 60% e, o plantio de forrageiras apresenta atraso o que vai refletir na redução da  produção de leite e carne estendendo-se  durante o inverno e prosseguindo até o próximo verão;

         CONSIDERANDO que como conseqüência da baixa precipitação pluviométrica e o incremento das perdas líquidas causadas pela evaporação e pela transpiração e pelo incremento do consumo, as reservas hídricas de superfície e de subsolo no município estão em níveis baixíssimos, afetando drasticamente a disponibilidade de água tanto para consumo humano como animal, pois alguns poços estão secando provocando crise no abastecimento da população, sendo que inúmeros produtores estão solicitando a abertura de fontes e ou bebedouros junto a Prefeitura Municipal;  

-    CONSIDERANDO o acumulo da vegetação seca sobre o solo, a baixa umidade do ar facilita a propagação de incêndios ocasionados por fagulhas provenientes de maquinas automotivas causando  danos econômicos, à biodiversidade alterando drasticamente os biótipos  reduzindo as possibilidades de desenvolvimento equilibrado da fauna, facilitando processos erosivos e reduzindo a proteção de olhos d’água e nascentes

 CONSIDERANDO que a média das chuvas no Município apresenta um elevadíssimo déficit, conforme declaração da Estação Digital Agro-meteorológica da Fundação Centro de Experimentação e Pesquisa – FUNDACEP FECOTRIGO, acrescido ao fato de que esta estação encontra-se em Cruz Alta –RS e que em nosso município os índices foram ainda mais baixos;

  CONSIDERANDO  que no laudo da EMATER aponta perdas na agricultura e pecuária;

   CONSIDERANDO que como conseqüência desse desastre, resultaram em prejuízos econômicos ao Município, conforme prova documental, em anexo;

    CONSIDERANDO que em acordo com a Resolução n° 3 do conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC, a intensidade desse desastre foi dimensionada como de nível III;


DECRETA:

                  Art. 1° -   Fica decretada a existência de situação anormal provocada por estiagem e caracterizada como situação de Emergência em toda a área rural do Município.

                Parágrafo único.  Esta situação de anormalidade, por enquanto afeta com maior intensidade a área rural deste Município, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área afetada, anexos a este Decreto.

              Art. 2° -  Confirma-se à mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município, sob a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos Desastres, após adaptado à situação real dessa estiagem.


Art. 3° - Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta aos desastres, e a realização de campanhas de arrecadação  de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre.


Parágrafo Único. Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria Executiva da COMDEC.


Art. 4° - De acordo com o estabelecimento nos incisos XI e XXV do artigo 5° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em casos de risco iminente:


I – penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação das mesmas;


II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma.
Parágrafo único. Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 90 dias.

Parágrafo único. O prazo de vigência deste decreto pode ser prorrogado até completar um máximo de 180 dias.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO CADEADO, 14 DE ABRIL DE 2009.

JOÃO PAULO BELTRÃO DOS SANTOS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

FÁBIO MAYER BARAUOL

Sec. e Adm. Plan e Fazenda.


